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DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA DISCIPLINA
“EDUCAÇÃO AMBIENTAL HUMANITÁRIA
EM BEM-ESTAR ANIMAL” COMO
CONTEÚDO NA GRADE CURRICULAR DAS
ESCOLAS PÚBLICAS MANTINDAS PELO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º   - Inclui a disciplina “EDUCAÇÃO AMBIENTAL HUMANITÁRIA EM BEM-ESTAR
ANIMAL” como conteúdo na grade curricular das escolas das redes pública mantidas pelo Governo do
Estado do Ceará.

Art. 2º - A disciplina acima deverá abordar conteúdo com a finalidade de construir valores sociais,
conhecimentos e atitudes voltadas para a inclusão dos animais, de modo a garantir que seus interesses
básicos sejam respeitados para a conservação do meio ambiente, sem prejuízo para o desenvolvimento
sustentável.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

JUSTIFICATIVA

O conceito ou ciência do Bem-estar Animal vem crescendo muito ao longo dos tempos, pois se refere ao
respeito em que o ser humano deve ter no convívio com os outros animais. Sabemos que os animais
possuem direta partição na rotina humana, seja por meio da alimentação, companhia ou trabalho.

O Objetivo do Bem-estar Animal é conhecer, avaliar e garantir as condições para satisfação das
necessidades básicas dos animais que passam a viver, por diferentes motivos, sob o domínio do homem.
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Não considerar que os animais sentem dor, frio, calor, fome, sede, cócegas, ou, que não possuem
emoções como alegria, tristeza, tranquilidade, pavor, medo, coragem e saudade, dentre outras é um ato de
violência que devemos evitar!

Portanto, a presente propositura possui a finalidade de criar uma sociedade futura melhor, na qual os
animais sejam livres do medo ou do estresse, da fome e da sede, livres de desconforto, dores, doenças, e,
com a liberdade de expressar seu comportamento, no meio ambiente, e, sem qualquer risco de
comprometer o desenvolvimento sustentável.

Através da inclusão de disciplina “EDUCAÇÃO AMBIENTAL HUMANITÁRIA EM BEM-ESTAR
ANIMAL” na grade curricular das escolas, inicialmente públicas estadual, daremos um grande passo, e
exemplo, com a formação adequada e moderna de nossos jovens. Os benefícios certamente se voltarão
para nós, os humanos.

Conto com o apoio desta Casa para discussão e aprovação desta matéria de suma importância para o
Ceará.

DEPUTADO DAVID DURAND

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 117/2021

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA DISCIPLINA ‘EDUCAÇÃO
AMBIENTAL HUMANITÁRIA EM BEM-ESTAR ANIMAL’ COMO
CONTEÚDO NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS
MANTIDAS PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

 

P      A R E C E R

 

 

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssimo Projeto de Lei nº 117/2021 Senhor
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 que Deputado David Durand DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA DISCIPLINA ‘EDUCAÇÃO
AMBIENTAL HUMANITÁRIA EM BEM-ESTAR ANIMAL’ COMO CONTEÚDO NA GRADE
CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS PELO GOVERNO DO ESTADO DO

.CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

DO PROJETO

  

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º - Inclui a disciplina “EDUCAÇÃO AMBIENTAL HUMANITÁRIA
EM BEM-ESTAR ANIMAL” como conteúdo na grade curricular das
escolas das redes pública mantidas pelo Governo do Estado do Ceará.

Art. 2º - A disciplina acima deverá abordar conteúdo com a finalidade de
construir valores sociais, conhecimentos e atitudes voltadas para a inclusão
dos animais, de modo a garantir que seus interesses básicos sejam
respeitados para a conservação do meio ambiente, sem prejuízo para o
desenvolvimento sustentável.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa o ilustre Parlamentar destaca: “O conceito ou ciência do Bem-estar
Animal vem crescendo muito ao longo dos tempos, pois se refere ao respeito em que o ser
humano deve ter no convívio com os outros animais. Sabemos que os animais possuem direta
partição na rotina humana, seja por meio da alimentação, companhia ou trabalho.

O Objetivo do Bem-estar Animal é conhecer, avaliar e garantir as condições para satisfação das
necessidades básicas dos animais que passam a viver, por diferentes motivos, sob o domínio do
homem.

Não considerar que os animais sentem dor, frio, calor, fome, sede, cócegas, ou, que não possuem
emoções como alegria, tristeza, tranquilidade, pavor, medo, coragem e saudade, dentre outras é
um ato de violência que devemos evitar!

Portanto, a presente propositura possui a finalidade de criar uma sociedade futura melhor, na qual
os animais sejam livres do medo ou do estresse, da fome e da sede, livres de desconforto, dores,
doenças, e, com a liberdade de expressar seu comportamento, no meio ambiente, e, sem qualquer
risco de comprometer o desenvolvimento sustentável.

Através da inclusão de disciplina “EDUCAÇÃO AMBIENTAL HUMANITÁRIA EM
BEM-ESTAR ANIMAL” na grade curricular das escolas, inicialmente públicas estadual, daremos
um grande passo, e exemplo, com a formação adequada e moderna de nossos jovens. Os
benefícios certamente se voltarão para nós, os humanos.
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Conto com o apoio desta Casa para discussão e aprovação desta matéria de suma importância para
o Ceará.”

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS PERTINENTES.

 

Nossa Carta Magna da República estabelece diferentes autonomias no seu texto que variam bastante na
sua amplitude. Desta forma, encontram-se as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de
três níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida
a autonomia política dos Estados Membros.

 

Nesse contexto, a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim transcreve, :in verbis

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Observa-se que os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.

 

Outrossim, verifica-se na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

Dispõe, igualmente, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu Art. 14, incisos I e IV, ex vi legis:

 

7 de 36



Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

 

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa.

 

Nota-se que, nas Constituições Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios e na Lei Orgânica do
Distrito Federal, encontram-se os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

E é justamente na Carta Magna Pátria onde exsurgem enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade, que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (Artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no Artigo 24 e a competência
exclusiva referida no Artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta forma, entende-se que
os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes
sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Competência, segundo José Afonso da Silva, que em sua Obra “Curso de Direito Constitucional
Positivo”. 26. ed. São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479, assim dispôs: “é a faculdade juridicamente
atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais

.para realizar suas funções”

 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da
autonomia dos entes federativos.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA.

 

Como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem e, nessas
circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.
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À vista disso, em relação ao tema objeto da presente proposição, a competência legislativa, como se
demonstrará adiante, é  entre a União, os Estados e o Distrito Federal.concorrente

 

Isso por que ao Dispor sobre   inclusão da disciplina ‘Educação Ambiental humanitária em
bem-estar animal’ como conteúdo na grade curricular das escolas públicas mantidas pelo governo

 a propositura versa sobre tema afeto a  e , e, nos termos do artigodo Estado do Ceará, educação ensino
24, inc. IX, da CF/88,  adiante relacionado, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre educação e ensino, consoante se constata abaixo:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

 

IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

 

Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo, no que tange à reportada competência concorrente da União,
dos Estados e do Distrito Federal para legislar em torno das matérias supra ventiladas, as disposições
adiante grafadas, extraídas, respectivamente, da Carta Magna da República (§§ 1º à 4º do art. 24) e da
Carta Constitucional do Estado do Ceará (§§ 1º à 3º do art. 16):

 

Art. 24. (...)

 

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

 

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

 

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.
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Art. 16. (...)

 

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a estabelecer
normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de exercer atividade
legislativa plena.

 

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

 

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
Lei Estadual, no que lhe for contrário.

 

Imperioso sublinhar, então, que no âmbito da legislação concorrente, cabe à União tratar sobre normas
gerais, e aos Estados dispor de forma suplementar, segundo as peculiaridades locais.

 

Assim sendo, a União, visando uniformizar em todo o território nacional as normas referentes ao assunto,
editou a Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que Estabelece as diretrizes e bases da

. Esse diploma legal firmou que educação nacional os currículos da educação infantil, do ensino
fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada
sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas

. Ademais,características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos
acentuou que a integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos

.envolvendo os temas transversais de que trata o caput

 

Nesse sentido, vejamos o que determina o referido diploma legal:  

          

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos. 

(...)

        

§ 7   A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino,o

projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais de que trata o caput. 

(...)           
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Como se vê, a disciplina que se pretende incluir não consta atualmente na base nacional comum dos
currículos de educação. No entanto, a aludida legislação consente que tais currículos sejam
complementados.

 

A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum
Curricular dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo
Ministro de Estado da Educação, :ipsis litteris

 

§ 10.  A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na
Base Nacional Comum Curricular dependerá de aprovação do Conselho Nacional
de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da Educação.   

       

Por outro lado, a inclusão de disciplinas complementares, em cada sistema de ensino e em cada
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, conforme delineado adiante, constitui

.matéria de reserva legal

 

 

DA INCLUSÃO DE DISCIPLINA EM GRADE CURRICULAR.

 

Convém ponderar que a mera inclusão de disciplina em grade curricular não configura matéria de
.iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo

 

Neste diapasão, mister ressaltar o julgado do Supremo Tribunal Federal, em que apresenta a competência
estadual na complementação da grade curricular, : in verbis

 

Ementa - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSCRIÇÃO
LITERAL DO TEXTO IMPUGNADO NA INICIAL. JUNTADA DA
PUBLICAÇÃO DA LEI NO DIÁRIO OFICIAL NA CONTRACAPA DOS
AUTOS. INÉPCIA. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 1º, 2º E 3º DA LEI
DISTRITAL N. 1.516, DE 1997. EDUCAÇÃO: SEGURANÇA NO TRÂNSITO.
INCLUSÃO DE NOVA DISCIPLINA NOS CURRÍCULOS DO PRIMEIRO
E SEGUNDO GRAUS DE ENSINO DA REDE PÚBLICA DO DISTRITO

. FEDERAL. CONSTITUCIONALIDADE COMPETÊNCIA COMUM DO
ART. 23, XII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. RESSALVA QUANTO A
EVENTUAL ANÁLISE DE LEGALIDADE DA CRIAÇÃO DAS
DISCIPLINAS. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO (LEI N.

. DISPENSA DO EXAME TEÓRICO PARA OBTENÇÃO DA4.024/61)
CARTEIRA DE MOTORISTA. INCONSTITUCIONALIDADE.
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. OFENSA AO ART. 22, XI DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.
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1. Não há falar-se em inépcia da inicial da ação direta de inconstitucionalidade
quando transcrito literalmente o texto legal impugnado, anexada a cópia do Diário
Oficial à contracapa dos autos.

2. É constitucional o preceito legal que inclui nova disciplina escolar nos
currículos de primeiro e segundo graus de ensino da rede pública do Distrito
Federal, conforme competência comum prevista no art. 23, XII, da
Constituição do Brasil, ressalvada a eventual análise quanto à legalidade da
inclusão das disciplinas, matéria de competência dos Conselhos de Educação

.Estadual e Federal, afeta à Lei de Diretrizes e Bases da Educação

3. Inconstitucionalidade de artigo que dispensa do exame teórico para obtenção de
carteira nacional de habilitação os alunos do segundo grau que tenham obtido
aprovação na disciplina, sob pena de ofensa à competência privativa da União
prevista no art. 22, XI, da Constituição do Brasil.

4. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.
(Processo: ADI 1991 DF. Relator(a): EROS GRAU. Julgamento: 03/11/2004.
Órgão Julgador:                   Tribunal Pleno - Publicação:                           DJ 03-12-2004
PP-00012 EMENT VOL-02175-01 PP-00173 LEXSTF v. 27, n. 314, 2005, p.
44-51 RTJ VOL 00192-02 PP-00550) (grifo inexistente no original)

 

 Diante destas considerações do Supremo Tribunal Federal, resta evidente que a inclusão de disciplina
.em grade curricular não configura matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS.

 

Importante observar, a princípio, a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a
que se refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (CE/89, art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).

 

Analisando o teor do  que dispõe: A disciplina acima deverá abordarArt. 2º deste Projeto de Lei “
conteúdo com a finalidade de construir valores sociais, conhecimentos e atitudes voltadas para a inclusão
dos animais, de modo a garantir que seus interesses básicos sejam respeitados para a conservação do meio
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ambiente, sem prejuízo para o desenvolvimento sustentável.  restou constatado que tal regulamento ”,
, assim, ofendendo a Constituição Estadual/89, em seuimpõe atribuições ao Chefe do Poder Executivo

art. 60, inc. II, § 2º, alínea  :“c”, in verbis

 

Art.60. (...)

II – ao Governador do Estado

                                         (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;
(grifo inexistente no original)

 

De igual modo, há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III e VI, da Constituição Estadual/89, aExecutivo

seguir transcrito:

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração
estadual;

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei. (grifo inexistente no original)

 

A iniciativa para o processo legislativo, quanto a isto não paira dúvida, é condição de validade do ato
normativo resultante, acarretando inconstitucionalidade formal a inobservância da regra constitucional de
restrição.
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A propositura em questão, mesmo que configurasse , ainda assima competência suplementar do Estado
, a iniciativa do projeto de lei não poderia ser Parlamentar e, sim, do Governador do Estado, posto
que, impõe conduta ao Chefe do Poder Executivo, interferindo assim, na Administração Pública
Estadual.

 

Feitos estes aportes, tem-se que  noo artigo 2º fere a competência indicada ao Governador do Estado
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias supracitadas nos artigos 60, inc. II, §

 , haja vista que aborda tema atinente à2º, alínea  e 88, inc. “c”, II,III e VI, da Carta Magna Estadual/89
estruturação e  submetida, portanto, ao competência da Secretaria de Educação, Chefe do Poder

.Executivo

 

O princípio da harmonia dos poderes (CF, art. 2º), cláusula pétrea no sistema da Constituição de 1988
(CF, art. 60, § 4.º, III), assenta-se em algumas ideias fundamentais. A principal delas é a que estabelece
competências privativas a cada um dos poderes estatais e a impossibilidade de os demais nelas interferir –
salvo se houver expressa autorização constitucional. Por oportuno, cite-se:

 

Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,
o Executivo e o Judiciário.

 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

(...)

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

(...)

III - a separação dos Poderes;

 

Sendo assim, ,o legislador estadual, no que toca ao art. 2º, atuou fora de seu âmbito de competência
resultando com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

 

DO PROJETO DE LEI

 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº. 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O., de 22.12.1994, “ ”:ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;
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(...)

 

Igualmente, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b” e Art. 206, inciso II, todos do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, :in verbis

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...).

 

Observa-se, assim, que o Art. 2º do referido Projeto de Lei invade a competência privativa conferida ao
Governador do Estado, existindo óbices constitucionais para o exercício da competência legislativa
concorrente.  

 

Importante salientar, especificamente e quanto à matéria em estudo, que o Supremo Tribunal Federal já
pacificou  em casos semelhanteso reconhecimento de vício de inconstitucionalidade de natureza formal
ao da propositura:

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI ESTADUAL DE
INICIATIVA PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO PARA ÓRGÃO DO
PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO
RECONHECIDO NA ORIGEM. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA
COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO.
SÚMULA Nº 280/STF. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA
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EXTRAORDINÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 16.4.2012. 1.
O entendimento adotado pela Corte de origem, nos moldes do assinalado na
decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste
Supremo Tribunal Federal. Padece de inconstitucionalidade formal lei de
iniciativa parlamentar que disponha sobre atribuições de órgãos da

 Entender de modo diverso demandaria análise daAdministração Pública.
legislação infraconstitucional local apontada no apelo extremo, o que torna
oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, portanto, de viabilizar o
conhecimento do recurso extraordinário 2. As razões do agravo regimental não
se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada.
3. Agravo regimental conhecido e não provido. (ARE 768450 AgR, Relator(a):
Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 01/12/2015)

 

Dessa forma, ressalva-se que havendo  do dispositivo do projeto em comento,SUPRESSÃO do artigo 2º
posto que,  o Nobre Parlamentar enfoca tema relativo impõe obrigações ao Poder Executivo, à

 conformeorganização e ao funcionamento do Poder Executivo, da administração estadual,
determinado no art. 60, II, § 2º, alínea “ ” da Constituição do Estado do Ceará, portanto, dec
competência da Secretaria da Educação,  subordinada ao Chefe do Poder Executivo.

 

Desse modo, com a supressão do referido artigo 2º da propositura em tela, não haverá invasão de
competência do Poder Executivo, nem violação da separação dos poderes, Princípio consagrado no art. 2º
da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual.

 

CONCLUSÃO

                                                                                                                                                               

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo  PARECER
 à regular tramitação da presente propositura legal,    FAVORAVEL com a ressalva de que seja

 que dispõe: SUPRIMIDO: o art 2º “A disciplina acima deverá, no mínimo, abordar definições e
, que por apresentarconceitos básicos, que permitam a comunicação com os deficientes auditivos”

uma inconstitucionalidade de iniciativa, uma vez que impõe uma conduta ao Executivo Estadual,
infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual.

 

Assim sendo, o presente projeto encontra-se em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições
Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como
também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 117/2021 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  11/11/2021 14:11:21  Data da assinatura:  11/11/2021 14:11:28

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
11/11/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral, em exercício.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 117/2021-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  11/11/2021 18:19:14  Data da assinatura:  11/11/2021 18:19:26

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
11/11/2021

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  24/11/2021 11:01:39  Data da assinatura:  24/11/2021 11:02:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 117/2021, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO DAVID
DURAND

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  26/11/2021 14:34:40  Data da assinatura:  26/11/2021 14:34:47

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
26/11/2021

O PROJETO DE LEI Nº. 117/2021, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
  DEPUTADO DAVID DURAND, QUE, DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA DISCIPLINA

“EDUCAÇÃO AMBIENTAL HUMANITÁRIA EM BEM-ESTAR ANIMAL” COMO
CONTEÚDO NA GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MANTIDAS PELO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do Estado
do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição não
fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

 

A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

O nobre parlamentar, na justificativa da proposição, ressalta que o conceito ou ciência do bem-estar
Animal vem crescendo muito ao longo dos tempos, pois se refere ao respeito em que o ser humano deve
ter no convívio com os outros animais. Sabemos que os animais possuem direta partição na rotina
humana, seja por meio da alimentação, companhia ou trabalho. O objetivo do bem-estar animal é
conhecer, avaliar e garantir as condições para satisfação das necessidades básicas dos animais que passam
a viver, por diferentes motivos, sob o domínio do homem.

 

Quanto aos aspectos legais, este projeto de lei encontra-se de acordo com o disposto nos artigos 25, §1° e
24, inciso IX, da Constituição Federal, acrescidos pela Lei Federal 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da
Educação.
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Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº. 117/2021,PARECER FAVORÁVEL
em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental, bem como
pela relevância da matéria.

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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$
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA / SUPRESSJVA N.° .& /2021

AO PROJETO DE LEI N°117/2021 -AUTORIA DO DEPUTADO I)AVII) DURAND.

MODIFiCA A EMEN•TA E O ARTIGO 1” E
SUPRIME O ARTIGO 2”, DO PROJETO I)E LEI
N° 117/2021, I)E AUTORIA 1)0 I)E.PUTAI)O
DAViD DURAND.

Art, 1° — Fica modificada a ementa e o artigo 1° e suprimido o artigo 2°, do Projeto de Lei n°
117/2021, de autoria cio deputado David DurancL passando a viger com a seguinte redação:

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO COMO TEMA
TRANSVERSAL “EDUCAÇÃO AMBIENIAL HUMANITÁRIA
EM BEM-ESTAR ANIMAL” NAS ESCOLAS DA REDE
PÚBLICA MANTIDAS PELO GOVERNO DC) ESTADO DC)
CEARÁ.

Art. 10 — Fica incluído o tema transversal “educação ambiental humanitária em
bem-estar animal” nos estabelecimentos públicos estaduais de ensino, no
âmbito do Estado do Ceará.

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALADAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm

07 de dezembro de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

.LiI)ER 1)0 GOVERNO

GabincIcdoDcpwadoE~iadudJúlic CSw-NIbo-Ihkrdo Govrimo -Ar. Dc~cmbaJy~dorMbn,in, 2807-Dk,nlçio 2’onts/CEP~ 60.170-900 /
Fozlalcr,/CE G~h ri.° 816- Fonc~Far (&5) 82772568/2569- &‘~it dcpfui/o s~r6JhotbJ.cc.gpv.br- 80’ LEGISLA VIRA.
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13
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

Ás modificações propostas têm como objetivo adequar o projeto a entendimento do Conselho
Nacional de Educação já tratado nos Pareceres CNE/CED 30/2000. 06/2001 e 24/2002. e resumindo no fato
de que “o Poder Legislativo não integra o Sistema de Ensino brasileiro, cabendo unicamente a este último,
seja Federal, Estadual ou Municipal, a competência para legislar sobre o currículo dos estabelecimentos de
ensino. conforme os Artigos 9 § l°J0. inciso V e II. inciso III da Lei 9.394/96(LDB).

Apesar deste posicionamento o Conselho reconhece os chamados temas transversais que
~)ropoinos ao autor do projeto como alternativa à criação de mais uma disciplina.

Os temas transversais. de acordo com o Ministério da Educação “são ternas que estão voltados
para a compreensão e pata a construção da realidade social e dos direitos e responsabilidades relacionados
com a vida pessoal e coletiva e com a afirmação do principio da participação politica. isso significa que
devem ser trabalhados, de fbrma transversal, nas áreas e/ou disciplinas á existentes”.

Os ternas transversais são assim adjetivados por não pertencerem a nenhuma disciplina
específica, mas atravessarem todas elas como se a todas fossem pertinentes.

O Julgado apresentado pela ilustre Procuradoria desta Casa reconhece que é constitucional a
inclusão de nova disciplina escolar nos currículos de primeiro e segundo graus mas ressalva a análise quanto
à legalidade da inclusão das disciplinas, pois é matéria de competência dos Conselhos de Educação.

Então teríamos uma lei que deveria passar pelo crivo dos Conselhos, ou seia, quem determina
quais disciplinas podem ou não integrar o currículo são os Conselhos.

O que reforçar o posicionamento de que o “Poder Legislativo não integra o Sistema de Ensino
brasileiro, cabendo unicamente a este último, seja Federal. Estadual ou Municipal, a competência para
legislar sobre o cun’ículo dos estabelecimentos de ensino, confornw os Artigos 9 § l°.i0, inciso V e II.
inciso III da Lei 9.394/96(LDI3).

Feitos estes aportes. tem-se que o artigo 2° fere a competência indicada ao Governador do
Estado no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias supraeitadas nos artigos 60, mc.
TI, § 2°. alinea “c”, e 88. mc. 11,111 e VI, da Carta Magna Estadual/89. haja vista que aborda tema atinente à
estruturação e competência da Secretaria de Educação. submetida, portanto, ao Chefe do Poder Executivo.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta
emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 07 de dezembro de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LIDER DO GOVERNO

GzbinctcdoDt~outzdoFsndmIJúlio CSprHlho-Ijdcrdo Gorcmo -Ar. D embflldorMomfr2, flOY-DionLçio Tonrs/GKflO.170.900 /
Foz&rr.VE Gab. a °315-Fonel”ar (85) 3277.2558/2S59. Emaih dq,Ju&~,atçarfflhoL4ticc.gov.br. SO’LEGISIÁT(JRA.
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  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

28ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 07/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CE E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
08/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/01/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 117/2021

 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA DISCIPLINA
“EDUCAÇÃO AMBIENTAL HUMANITÁRIA EM
BEM-ESTAR ANIMAL” COMO CONTEÚDO NA
GRADE CURRICULAR DAS ESCOLAS PÚBLICAS
MANTINDAS PELO GOVERNO DO ESTADO DO
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado David Durand, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 117/2021,
inclusão da disciplina “educação ambiental humanitária em bem-estar animal” como conteúdo na grade
curricular das escolas públicas mantidas pelo governo do estado do Ceará e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "O conceito ou ciência do Bem-estar Animal vem
crescendo muito ao longo dos tempos, pois se refere ao respeito em que o ser humano deve ter no
convívio com os outros animais. Sabemos que os animais possuem direta partição na rotina
humana, seja por meio da alimentação, companhia ou trabalho. O Objetivo do Bem-estar Animal é
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conhecer, avaliar e garantir as condições para satisfação das necessidades básicas dos animais que
passam a viver, por diferentes motivos, sob o domínio do homem.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com supressão do art. 2º à sua regular tramitação, por
entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 07 de
dezembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável ao projeto de lei em análise.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a inclusão da disciplina “educação ambiental humanitária em
bem-estar animal” como conteúdo na grade curricular das escolas públicas mantidas pelo governo do
estado do Ceará e dá outras providências.

A matéria dispõe sobre a inclusão da disciplina “educação ambiental humanitária em bem-estar animal”
como conteúdo na grade curricular das escolas públicas mantidas pelo governo do estado do Ceará e dá
outras providências.

Entretanto, sugerimos modificações com o objetivo adequar o referido projeto, utilizando-se do
entendimento do Conselho Nacional de Educação já tratado nos Pareceres CNE/CEB 30/2000, 06/2001 e
24/2002, de que “o Poder Legislativo não integra o Sistema de Ensino brasileiro, cabendo unicamente a
este último, seja Federal, Estadual ou Municipal, a competência para legislar sobre o currículo dos
estabelecimentos de ensino, conforme os Artigos 9º, §1º e 10, inciso V, bem como inciso III da Lei
9.394/96(LDB). Desse modo, as Assembléias Legislativas Estaduais não podem transformar em
obrigatórias disciplinas que a Lei nº 9.394/96 assim não dispõe”.

Portanto, com a retirada da nossa emenda, sugerimos a modificação da ementa e do art. 1º, bem como a
supressão do art. 2º, ficando o projeto com o seguinte texto:

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO COMO TEMA TRANSVERSAL
“EDUCAÇÃO AMBIENIAL HUMANITÁRIA EM BEM-ESTAR
ANIMAL” NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MANTIDAS
PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.
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Art. 1º Fica incluído o tema transversal “Educação ambiental humanitária em
bem-estar animal” nos estabelecimentos públicos estaduais de ensino, no
âmbito do Estado do Ceará.

 

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado David Durand,Projeto de Lei n° 117/2021
apresentamos   bemPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NA EMENTA E NO ART. 1º,
como a  à regular tramitação da presente Proposição.SUPRESSÃO DO ART. 2º,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 54ª (QUINQUAGESIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09/12/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 106ª(CENTESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
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ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
AssembleiaLegislanva

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E SESSENTA E UM

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO COMO TEMA
TRANSVERSAL A “EDUCAÇÃO AMBIENTAL
HUMANITÁRiA EM BEM-ESTAR ANIMAL” NAS
ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica incluído o tema transversal “Educação Ambiental Humanitária em Bem-Estar
Animal” nos estabelecimentos públicos estaduais de ensino, no âmbito do Estado do Ceará.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA L9S,~MBLEIÁ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

9 de dezembro de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDE~q~’E
DE?. DANNIEL OLIVEIRA

_______________________ 2.’~ VICE-PRESIDENTE
DEP. AflTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DE?. É1UL4 AMORIM
3? SECRETÁRLk
DE?. AI’. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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